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SINDICATO DAS SEGURADORAS, PREVIDÊNCIA E CAPITALIZAÇÃO SP

Av. São João, 313, 6º e 7º andar – Centro – São Paulo/SP

A/C. MARCIO PIRES

PARECER

I – Consulta:

Com relação à indenização adicional (cláusula 36 da Convenção Coletiva), há encargos tributários sobre esta verba?
CLÁUSULA TRINTA E SEIS - INDENIZAÇÃO ADICIONAL
O empregado dispensado sem justa causa entre Janeiro e Junho de 2004 fará jus a uma indenização adicional conforme abaixo:
Acima de 10 anos de serviço, na mesma empresa – 0,5 salário
Acima de 20 anos de serviço, na mesma empresa – 1 salário
Acima de 30 anos de serviço, na mesma empresa – 1,5 salários
Ficam dispensadas do cumprimento desta Cláusula as empresas que já concedem benefício equivalente ou superior ao aqui estabelecido.
II – Considerações:

O Decreto 3000/99 – Regulamento do Imposto de Renda, em seu art. 39, isenta do tributo, as indenizações decorrentes da extinção do contrato de trabalho, quando previstas em lei ou convenções coletivas:

Art. 39.  Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:

...................................................................................................................................................................

XX - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso V, e Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, art. 28);

Já na legislação previdenciária não há disposição na qual se enquadre a novidade;

Entretanto, o art. 214 § 9º, do Decreto 3048/99 – Regulamento da Previdência Social, ao enumerar os pagamentos isentos de contribuição ao INSS, inclui a indenização adicional da Lei 7238/84, devida aos demitidos no mês anterior à data-base da categoria.

Entendemos que a indenização da cláusula 36 tenha igual objetivo, ou seja, tentar evitar demissões provocadas pelo acréscimo na folha de pagamento, decorrente do aumento salarial anual da categoria. 
III – Conclusão:

O imposto de renda não incide sobre a indenização da cláusula 36.

Quanto ao INSS, apesar de inexistir previsão legal específica, é possível concluir que a indenização referida também não constitui base de cálculo para contribuição previdenciária, pois esse é o tratamento adotado para todas as outras indenizações devidas por demissão de empregados.

Atenciosamente,

CARDIA E DAMACENO ADV. ASSOC.
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